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Escola Família AgrÍcola de Orizona

Termo d9 Colrboração a" 26412021, que entre si

celebram a Secretaria do Ertado de Educaçâo e a

AS§OCIAÇÃO CENTRO SOCIAL RURAL DE

ORIZONÁ, para fms que se especificatrL sob as

condiçôes a seguir dêscítâs:

O E§TADO DE GOú§, reprcsenàdo neste instrumento pela §trCRETARIA

DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, com sede em Goiânia, Capital do Estado ds Goiás, na

Quinta Avenida" Qd,71,212, Setor Leste Vila Nova, Goiiinia-GO, inscrita no CNPJ sob o n,'

01.409.705fi001-20, por meio de sua titular, ÀPARECIDA DE FÁTIMA GAVIOLI
SOARE§ PEREIRA, brasileira, casadq pmfessorg portsdors da Carteirs de Identidade

no 368625 SESDCIRO-2I Via e CPF no 329.607.192-04, doravantc dcnominada PARTÍCIPE

I, e a A§§OCIAÇÃO CENTRO SOCIAL RURÁL DE ORIZONÁ, insorira no CNPJ sob

no 01.181.023/0001-02, mantenedora da Escola Família Agrlcola de Orizona - EFÀORI,

localizâda ns RoDovIÁ GO 424 - KM 2 - ZoN RURAL, CX Posrel,24, nostÉ ato dênominâdâ

simplesmente Unidade Escolar Conveniada, (U.E. Conveniada), rcpresentade por JO§É

GERALDO PEREIRA, insorito no CPF no 806,971.431-04, ncatc ato denominado

U§['LA PRIMEIRA _ DO OBJETO

I..1 Constitui objeto do presente lermo de Colaboraç[o a transfeÉncia de R$ -

9.000,00 (nove mil reais), à instituiçâo acima qualifioada para & pÍ€stsÉo dc *rvigos

educacionais por parte da Unidade Escolar acirna disoriminada para aúender alunos de

variadas faixas etárias, conforme relação de ofertas do vagas alravés de reoÍd€n&mento de

turmas e especificações do projeto pedagógico e regimento escolar inclusos nos gutos. 
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simplesmente PARÚCIPE II, tem eütre s! justo e acoÍd8do c oelebrsÍn por força dq

presmte ins8umento, nor tllmos da Lci Federal n" 13,019/2014 c Dqortto Esta(hlal no

9,901/2021, bem çomo do processo no 202100006042167 e medianto as cl4usulas s condiçõ€s

seguintes:
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1.2 À U.E Conveniada deverá obedecer, em ralaçío ao númcro de alunos por

sala. os parâmetros da Secretaria de Estado da Educação - §EUDC, dstorminados nos

critérios de Modulaç[o inclusos nos autos.

1.3 Os documentos inclusos nos autos psssam â set part€s into$antÊs deste

instrumento, indepcndentemente das duas transcrições.

SULA SEGUNDA- DAS OBRIGA DA UNTDADE E§COLAR
CONVENIADÀ

3,1 A ünidado Escolar Conveníada - Escolr X'amllla. Agrlcola de Orizora

obriga-se a:

L Livro dc tombamento do matqrial pgnÍlenentc;

II. Assinar termo de guarda do graterial pêrmanente (equipamenúos, móveis

utensílios) adquirido com veóa públioa;

III. Ministrar na Unidade Escolar - Escola Famllla Agrícola de Orlzone, o

Ensino Médio, para os estudantes de ambos os sexos de forms laica nos termos dos artigos

205, 206 e 210 da CoutiÍuição Federal;

IV. Participar do processo de matrícula do Estado e de todos os prsoessos

oficiais de avaliação institucional da SEDUC e MEC, cumpriado as datas, procedimentos, e o

compromisso de ussÍ o §IGE (Sistema de Gestão) na informatigqgâo da secretaria da U.E

Conveniada,

V. Apresenar 0 SecÍ€târiB de Estado tla Educação - SEDUC o Plano de

Desenvolvimenúo da Escola (contemplando os aspectos Pcdagógioos, A&ninistntivos e

Financeims) nos critérios e prazos estsbeleoidos pcla SEDUC para redc pública estadual,

independentgmÇnte do reoober repasses financeiros de manutongão do Estádq,

YI. RÊalizar toda e qualquer atividade ou ação da Unidade Egcolar, à luz da

Constituigão Federal, do Estatuto da Crianga e Adolascento, da Lei dc Dirctizss e Bas€s ds

Educação Nacional, da Constituigão do Estado de Goiás, do Bstatuto e Plano de Cargos e

Vencimentos do Pessoal do Magistério da Rede Estadual de Easino e Plano de Cargos e

Vencimentos do Agente Administrativo Educacional da Rede Estadual dc Ensino, do

Regimento hrtcmo da U.E. Conveniada, do Regimenlo da §eoretaria de Estado de Educaçâo e

Secrctarir de Esbdo
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Orientações Gerais para a organização da Rede Esadual da Educaçâo crn Golás do ano letivo

em curso e outas legislações pertingntes à educrção;

VII. Constituir um Conselho Escolar, nos tgrmos do Desr€to Estâdual no

9.901D021, a fim de acompanhar as questí)es pedagógicas, administativas e relacionadas da

U.E. Conveniada, bem como a aplicação dos recursos finanoeiios e sua prostaçlo de contas à

comunidade escolú, mantendo-os à disposigão da comunidade escolar c da SEDUC para

quaisquer averiguações;

VIII. Façilitar os meios pârâ que a SEDUC €xerça, a qualquer tempo, a

fiscalização quanto aos aspectos técnicos, financoims e qdministrstivos do prcscnte Termo de

Colaboração, sem prejulzo da ação Íiscalizadora dos demais órgãor de conuole;

D(. Mantsr os documcntoo comprobatórios das dospcsas rcalizadas, obJeto

deste Termo, arquivados em boa ordem, no próprio local ein quc foram contabilizados, pclo

prazo de dez anor, coítados da apÍovação da pr€stação de contas do çslor do órgão;

X. Apor nas.faturag notss fiscaiís quaisquer .outos docrmç4tos do despesa,

obrigatoriamente emitidos em nome da instituição, o cúimbo identificador com o título,

númqo e ano do Termo de Côlaboração;

XI. É ae responsabilidadc exclusiva da organizaçâo da socicdadc civil .o

pagamento dos encargos trebalhistas, prcvidencirários, fiscais e comerciais rclaoionados à

execução do objelo pÍevisto no termo de colaboraçãô não implicando rcsponsabilidade

solidária ou subsidiária da. administração pública a inadimpltncia da organização da i
sociedade civil em rclação ao referido psgsmento, os ônus incidenles sobrc o objeto da :,, 

I

parceria ou os danos deconÊntcs de restrigão à sua cxÊouç[o; \"*J
XII Abrlr conta específica para o rq)slise do rççwso objeto deste Termo de '

Colaboração, oão sendo permitida a utilizsgeo de conta banoária aberta e/ou utilizsda

anteriormente, inclusivç para outros ajustes de mesma. n0turezs, Os rccursqs devcrão ser

mantidos nesta. conta específica e somente podeúo ser utilizados para o pagamento de

despesâs constrntls do Plano de Trabalho;

XIII Aplicar os rçcurgos reçobido§ do Teqno de Colaboração' €nquEúto nâo.

utilizados, em cademetas de poupanga dc instituição fmaaocio ofioial, sc a prcvisão de seu

uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financcira de curro Prazo ou

operação de mercado aberto lastreada em tÍtulos da dÍvida pública, guado a utilizêção d9§

mesmos verificer'se em prazos menor€s que um mês' As r€c€itâ§ financeiras aúeridas

3
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scrão obrigatoriamente computadas a crédito do Tenao de Colaboração e aplicadas,

exclusivamente, no objeto de sua finalidade;

XIV, Manter e movimonüar os recunos na corüa banoária ospelífica do

Termo de Colaboração, com comprovação de saldo inicial zerado;

XV Apecsentar, na prçstação do contrs, a doauÍnentação ne.pessária em

ordem cronológica, de acordo com as metas previstrs;

XVI. Anexar nos autos em que.celebrou o pros€nts Termo dc Colabomção, os

Certificados de Formação do Grupo GesloÍ e a Portaria dc NomeaÉo do Dirçor e

Í€presentsnte,

SULA TERCEIRÂ. DA§ OBRIGÀÇ ES DA
SECRETARIA DE ESTADO IIE EDUCAçÁO

4.1 Conforme a Justificaíva GEARE - anexo 000022934690 do Prccesso

202100006042167, a §EDUC cederá à U.E Conveniada: o diretor, o seoretário e o

coordenador pedagógico. Cedcrá tâmbém os professores, coúormo mgtsiz cunicular

especlfica das escolas famílias agrlcolas. Além disso, dis.ponlbilizará 75% do quantitativo dos

servidores adminissativos - auxiliar de serviços gerais, merendeiras e vigias - conforme

justifrcativa fundamentada da §uperintendência de Modalidades c Ternátioas Especiais: c da

GeÉncia de Avaliação da Rede Escolar e Esatlsticas Educacionais; de modq a nâo haver

excedentes, com assunção de ônus ds ssus vencimentos, tal qual perceberiam sê g§tivessêm

em atividades no âmbito do órgão de origem, de acordo com o Critério de Moduhção dçscrito

nas orientações da SEIiUC.

4.2 Os servidores públims, de que trEts o item anterior, que prestarem servigos

ao estabelecimcnto de ensino cooperado só serâo removidos, durante o ano letivo, mediante

combinagão prévi8 entr€ i:s partÍcipes ou rrtscipado de sindicância feita pela Unidade

Escolar, dou inspeção escolar da Coordenação Rcgional da Educeçâo respectiva ou ainda

mediante aprÊsentaçÀo de relatório pedagógico para os oasos de servidorcs que não e$ejam

desempenhando adequadamente as funçôes a eles afibuídas e/ou não aprescntam perfil

oompetível com as exigências da U.E. Conveniada;

4,3 Na U.E. Conveniada vinculada à Coordenaçâo Regional de Educação em

que houver excedentes de pcssoal administraüvos efetivo, podcr-ss.á prooeder modulaçlo

dcsses naquela unidade, conforme, convcniência da SEDUC;

4
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4.4 Âcompanhar e avaliar de forma global c técnioa os projotos a serem

desenvolvidos e executados em decorérpia deste Termo de Colaboração;

4,5 Dcsignar, um Í€presentante como gestor çe acompanharÁ e fiscalizaú a

exocução deste Termo de Colaboração e dos reeursos repassados;

4.6 Aprcciar Es prestações de contas parçiais ou totais apresentadas pcla

instituigão, podendo deixar de aprová-las sempro que veÍifiqaÍ a ocolrência de algum dos

seguintss evenüos:

. Inexecução lotal ou paroial do objeto pactuado;

. Desvio dc frnalidatle na apllcação dos.recursos tsansfrridos;

. Não utilização, total ou parcial, no objsto do sjuste, dos ssldos

financeiros, ínclusive os provqrienlr_s das reçeitss obtidas nas aplioaçÕes Jinancciras

realizadas, quando nâo rçcolhidos na forma prevista neste hstrumento;

. Ausênçia de documentos exigidos na prcstaçfu dc contas que

comprometa o julgamento da boa e regular aplicafao dos &cüÍsos.

4.7 Efotuar o repasse dos recursos Íinanceiros à instituição;

4.8 Pronogar "DE OFÍCIO" a vigônciâ dq Tçrmo de Colabongão, quando

houver atraso na liberação dos recursos, limitada a prorÍogação ao €xsto pcrlodo do atraso

veriÍicado.

5.1 A S€cretaú cederá à Unidade Escolar o pessoal doccntc, administrativo -
pedagóglco e parte do administrativo, restingindo-so esfitrEl€.nte necessáÍio &o

desenvolvimcnto de suas ativldades funcionais, de modo a não hgv€r exoodcntcs, oom

assunção do ônus de seus venoimsntos, tal qual porceberiam ge estivessem em atividade rto

âmbito do órgüo de origem, de acordo com o Critério de Modulag&o.

5.2 A jomada para modulação do administativos que a Unidade Escolar

convcniada fará jus será calçulado conforme a contribuigâo comunit{riq recolhidt pala U'E.

conforme oálculos do Critério de modulag8o:

l, 100% para as insÍituições que não çobram neúuma contibuição

comunitiíria: 70% para as instituições que cobram até R$ 15,00 (quinze reais) c §0% para as

instituições que cobram scima de R$ 15,00 (quinze reais) mensais.

5
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II. Os servidores públicos de que trata osta oláusula quc prgsts$m serviços ao

estsbelecimento de ensino conveniado somente serão rcmoyidos, durantc o ano letivo,

mediante combinação pfévia entre os partÍcipes ou antecipedo por sindicância feita pela

inspeção escolar da §ubsecretaria Regional da &lucação rcspectiva.

III. Nas Unidadcs Escolares Conveniadas, vinculadas às Subsecretarias

Regionais do: Educação em quc houver excedente de pessoal administrativo efetivo, poder-se-

á proceder a sua modulação naquela unidade, conforme conveniência da SEDUC.

U§ULA QUINTA -AVALIA o

6.1 O presente Termo será ordinariamente reavaliado no mês dc novembm,

corn baEe no Esüdo da Rede Estadual realizado pcla §EDUC.

6.2 ExUaordinariamente o pÍ€sênte Termo dc Colaboraçío podeú ser

reavaliado a qualquef tempo por conveniência d&SEDUC, gerando aditivo.

7.1 O ensino será ministado com ostrita observância das normas legais

especÍfioas, estabelecidas pelas legislações Federal e Estadual, cabendo À Secretaria da

Educação exgrcer a sua rcgulamentação o Íiscalizagão, podondo aplicar sângõcs, inclusive

intenompendo o Termo de Colaboração.

USULA TIMA DÀS

É vedado a U.E. Conveniada" durante a yigênoia do presente ajuste:

Cedcr suas instalaçõçs a tcrc§iÍos para funcionamcnto ds outno§ outros

ou quaisquer outas atividades exta-ajuste, salvo para atçndimertto de

ações que visêm a integração da Escola com a comunidade looal ou ds

cuúo formativo, voltadas para o crescimento da comunidade escoler;

Utilizsr os rscursos previstos em Íinslidades divcrsas das'estsbeleoida§

no Termo de Colaboração, ahda que om caráter de emergCncia;

6
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Pagar despesas a título de taxas de administraçâo ou similarcs;

Pagar despesas realizadas em rlata antcrior ou posterior à vigência do

Termo de Colaboração, salvo os psgarnentos oujo fato goredor da

despcsa tenha ocorrido duranto a vigência do instÍutnento pactrado;

Pagar despesas com taxas bancfuias (tarifas de movimentrção em conÍs

corrente, cobranga dg extatos, cmissão de ohequos, enbe outsos),

multas, Juros ou oorreç o monetÁria, inclusivo Ísfercntes I pâgâmenüos

de obrlgiagões e encârgos civis, trabalhistas, Íiscais, tribuúrio§,

previdenciórios ou quaisquer outms, sendo que os oncaÍgos que

porventura veúam a incidir. indevidamcntc quando da excc.uÉo do

objeto devorão ser orediudos pela instituição à conta;

Trespassar ou ceder a execuÉo do objeto do Termo de Colaboragão,

exccto para as contratáçõe3'necessárias à execução do plano de trabalho

e observados os princípios da administação públlca;

Sacar reourso§ da conta especlÍioa do Termo do Coloboragão para

psgamenüo em espécic (diúoiro) de despesas;

Realizar pagamenlos antecipados a fomecodores de beos e serviçol;

Alterar o objeto do Termo de Colaboração de forma a descaracterizÁ-lo;

Realizar despesas com publicidadg salvo a de oaráter educativo, 1 I

informativo ou orientagão social, da qual não constem *tn*, .T:,:I\N.._.,/
ou imagons que caracterizem promoção pessoal e desde que prcr 

l

plano de traballo.

OITAVA_PLACA INDI TIVA

9.1 A Unidade Escolar conveniada obriga-se a afuar, na fachada principal de

seu prédio, uma placa indicativa de U.E, Conveniada dcntro das especifioaçõc fomccidas

pola Secretarie da Eduoagão.

7
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lI. I O Í€posse de recursos, conforme cronogrmu de descmbolso, será

realizado semestmlmente e teú como pârâÍnetro básico o nri,rnero apurado .de alunos no ceoso

escolsr do ano anterior;

I 13 Toda a movimentagão de recursos no âmbito de parceria seú realizada

mediante tansfçrêngia eletrônica sujeita à identiÍioação do bcncficiário final e à

obrigaúoriedadc de depósito cm sua conta bsncáifa,

D CIMA-DAPRESTA ODECONTAS

12.1 É dever da instituigão comprovar que aplicou conotrmcnte o recurso uo

objeto do Termo dc Colaboração e demonstrar que o realimu com 99 ÍccuÍsos reprssados e

em obe.diência às normas legais aplicóveis à matéria, sob pcna Cc rcjcição da despcsa

realizada.

12,2 A organização da sooiodade oivil prestará contas da boa o regulgr

aplicagão dos recursos recebidos no prao de até noventa dias a partir do término da vigênoia

da parceria ou no final de cada exercÍcio, se a duragão da parceria exceder um ano'

12.3 A prcstaçSo de contâs dos recursos recobidos dar'se-á através da entrega à

Concedentp dos documentos fiscais originais comprsbatórios das despesas ou equivalentes e

formulários, dcvidamonte preenchidos e assinados, dentro do prazo regulamentado no Termo

de Colaboraçã0.

12.4 A prestação de contas dos rocursos recabidos devc ser organizada em

ordem oronológico de acordo cotn as metâs. estabeleçidas e acompaúada dos seguintes

dooumentos e anexos: l) Oflcio de encaminhamento; 2) Relatório circunstanciado do

cumprimento do objstoi 3) Cópia do plano de trabalho aprovado pclo ordcnador de despcsa;

I
Secrelrrio dr Eilrdo dc Educrtào
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CLÁU§ULA NONA - DO RIPÂ§§E DE RECT'RSOS

l

I1.2 Por ocasião da conclusão, donúncia, roscisão ou extinção da parceria, os

saldos flrnanoeiros r€manêscentes, inclusivc os provenientes das receitas obtidas das

aplicações Íinanceiras realizadas, serão dcvolvidos à administração pública no prazo

impronogável de trinta dias, sob pena dc imediata instauração de tomada de conas espccial

do responsável, providenciada pela autoridade competente da administação pública.
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4) Cópia do termo frmado, com indicaçüo da data de sua publicagão; 5) Reluório de

execução fisico-financeira; 6) Demonstrativo da execução da reccita e da despesa,

evidenciando os recursos recebidos em transfeÉncia, s contrapartidq os rendimentos

auferidos na aplioação dos recursos no menrado financeiro, quando for o caso, e os saldos; 7)

Relaçâo de pagamentos efefuados oom os Íeclrrsos da oonoedente e da instituição, bem como

dos provenientca da aplicação Íinanceira; 8) Relação de bens permancntcs adquiridos com os

resursos dâ concedente e dâ ii'rsütuição, bem como dos provenienbs da alicação financein;

9) Relação de bens de consumo adquiridos oom os recunior da concedente e da instituição,

bem como dos provonientcs da aplicsção financeira; l0) Relagão de serviço§ de terseirps com

os recusos da concedente e da instituição, bem como dos provenientos da aplicaçÍo

financcira; l1) Extrato da oonta bancária específica, do período do reccbimento do recurso,

demonstrando a conta zcrada, e, se for o caso, I conciliação banoária; Secretaria de Estado da

Educação; 12) Extratos da conta de aplicação Íinanceira, widcnciando todos os rcndjmentos

aúeridos no pcríodo e demonstrando a contaLradE 13) Cópia do termo de aceitação

de.finitiva da obra, brmos de medição, planilha orçamenúria e prgjetos executivos, quando o

objeto visar À realizagâo de obra ou serviço de engeúada; 14) Compfl,vsnte de rrcolhimcnto

do saldo do rcoursos ao Tesouro Estadual; 15) C§pia dos aiustes firmados, §om os rcspectivos

aditivos e publicações, quando for o caso; 16) Rclag$o de looallzação dos bens adquiridos; 17)

Notas Íiscaidfaturas; 18) Relatório fotogníÍico dos bens adquiridos e obras realizadas; 19)

Relaç o de treinados ou capacitados, quando for o caso; 20) Termo de compromisso por meio

do qual a instituição fica obrigada a manter os documentos relaoionados ao TeEno de

Colaboração pelo prazo de l0 (dez) anos, contado da data em que foi aprovada a prcstação de

contas.

12.5 A prestação de oontas deverá.ser en§eguo impressa e, para Íins de regisEo

intemo da §ecretrÍia ds Â*«lo de Educação, em arquivo PDF pesquisávol.

12.6 Quando o objeto do Termo de ColabonçÉo visor à realização de obras ou

serviços de engenharia, o Convenente deve apresentar ainda os seguintes documentos: l)

Relação e medigão dos scrÍigos exeeutados; 2) Termo de enkege/accitagão da obra ou

serviços assinados por um engeúeiro; 3) Iaudo técnico de obras e serviços de cngenharia -
Anexo VIü.

12,7 Constatâdas quaisquer inegularidades no Termo dc Colaboraçã0, scú

feita diligência pela Concedente o seú fixado o prazo máximo de 30 (trinta) dias à in§tituigão,

9
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a partir da data do rccebimento da notificagão, para apresentação de justificativas e alegagões

de defesa ou devoluçõo dos recursos liborados, auralizados,

12.8 Qumdo a prestaçlo de contas nâo for encaminhada no pmzo

convencionado, a Concedente fxará o prazo méximo de 30 (trinta) dias à instituiçâo, a panir

da data do recebimento da notificação, para que seja apres€ntÊda a prestação dc contas, ou o

recolhimento dos recursos, incluídos rendimentos da apticação no mercado Íinanoeiro,

acrescidos dejuros c correção monetária" à conta da Concedente.

12.9 Em caso de não apresentagão da pÍ€suçlo de contas final, no prazo

estipulado no Tenno dc Colaboração, ou E pÍestação de çontas n[o obtiver aproyâção, serão

adotadas pmvidências por psÍts do oÍdenador de despesa da unidadc Concedente para a

instauração dô tortada de contas especial para apuraçâo dos fatos, identificação dos

responúvois e quantificagão do dano, sendo que esB procedimento scrá adotado Oos g.lsos do

omissão no dever de prestar contas, dc ocon€ncia dc desfalque ou dewio de diúeiro, bens ou

valores públicos e de prática de qualquer ato ilegal, ilegÍtimo ou antieconômico de que rosulto

dano ao Eúrio.

12,10 A pícstsçlo de contas rslativa à execução do termo de colaboraçõo será

mediante a aúlise dos documçntos previstos no plano do trabalho, nos termos do art. 63 da

Lei Federal n" I3.0t92014, além do ralatório de execução do objetq elaborado pcla

organizeção da sociedadc civil, oontendo as atividades ou projeos desonvolvidos para o

cumprimenlo do objeto e o comparativo de metss pmpostas com os rtsultâdos slcangâdos e

relatório de execugão financeira do termo de colaboragã0, com a dcsorição das desposas. 9

reoeitEs sfetivamente realizadas e sua vinculação com a execuçâo do objeto' na hipótese dc

descumprimento de metas e resultados estâbelecidos no plano de trabalho

IMÂ PRIMEIRA - DO CUMPRIMEI{TO DAS NORMAS DA

SECRETARIA

I 3 . 1 Cabeú ao estabelecimento de cnsino acatar e cumprir todas as orienBçt e§

e diretrizes emanadas da §scrÊtâria, estabclecida pela legislação específica, durante a vigência

do Termo de Colaboraçlo.

13.2 Quanto À indicagão do dirctor das Unidadçs Esmlare.s, sc1ó feita pclo

representante da Convenente, com anuência da SEDUC,

SecÍdáriô de Estrdo de BJuarçtô
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USIJLA D SEGUNDA-DAS DI§PIOSI GERÂIS

14.1 Os documentos inclusos nos aulos passam & ser paÍt€§ integÍantes deste

instrumento, independentement€ dâs suas trsnscÍições;

14.2 As âltetagões posteriores dos dooumentos anexos supramencionados

passarão a inoorporar estes autos após aprovação pelos órgãos compctentes;

14.3 A Unidade Educacional Conveniada deverá submeter-se às Dirstrizcs

Anuais da Secretaria de Estado de Educação e Orientações das Coordenagões Regionais de

Educação, em todas as questões relacionadas ao pedagógico, edministrativo e rclacional, bem

como no quo se rcfere ao número de alunos por sala os parâmetos deúorminados nos critérios

de modulação inclusos nos autosl

14.4 O plano de tÍabalho da unidade escolar aprovado pola §EDUC, fará parte

integrante desto, e será atualizado anualmente nos pcríodos deÊerminados pela SEDUC como

condição dc continuidadc ou Í€novação desto Tenno, podendo sor rsvisto para alicraçAo de

valores ou de metas, mediante termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original,

I 5.1 As controvérsias eventualmentÉ surgrdss quanto à formalização, exccuçâo

ou encêrrBmento do ajusrc, serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediaçeo no '.
âmbito da Câmara de Conoiliag8o, Mediação e Arbitagom da Administragão Estadual '.

(CCMA), na forma da Lei no 9.307, de 23 de sotembro de 199ó e da Lei Complemenar

Estadual no I t14, de 24 dejulho de 2018.

USI]LA I) QUARTA - DO COMPROMI§SO ARBITRAL

16.l Os conflitos quê possam surgir rchtivamente ao ajuste, acaso nÃo

puderem ser €quâcionados de forma amigével, serão, no tocÊntÊ âos direitos patrimoniais

disponíveis, submetidos à arbi§agem, na forma da Lei no L307, da 23 de setembro de 1996 e

da Lei Complementar Estadual n' 144, de 24 de julho de 2018, elcgendo-se desde já para o

seu julgamento a cÂuenq DE coNcILIAÇÂO, MEDIÁÇÃO E ARBITRAGEM DA

ADMIMSTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando & estâ os poderes pata indícar os

71, 2 12, S.!oÍQuintr
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rirbiros e renunciando expÍEssamente à júsdigão e tutela do Poder Judiciário pala

julgamento desses confl itos.

USI'LA I) QUINTA_DA

l7.l É facultado aos partícipes a resoisão do instrumento, a qualqueÍ tempo,

por ato devidamente justificado, o a alteração do Termo de Colabomção por meio de terrro

aditivo, mediante proposta devidamonte formalizada e.justifioada, a so .apresentada à

conoedente em, no mÍnimo 60 (sessenta) dias antes do término de sua vig&rcia ou no pÍazo

nele estipulado.

17,2 Ocorrendo a inadimplênoia de qualquer das cláusúlas, o presente ajush

poderá ser rescindido poÍ embâs as pertes, que âdotará as pÍoyldênciâs administrativas de

acordo com a legislagão em vigor.

17.3 Consumeds a ocorrência, a SGÚetaria determinaú quando terminar o áiro

letivo, o imçdiato retomo a Coor.denação Regiolal de Educagão de todo o pcssoal que estivgr

pr€stando serviço à Unidade Esçolar Conveniada

U§ULA I) SEXTA _ DOS CASO§ OMISSOS

18.1 Os cssos omissos serão resolvidos pclos portíçipos, por mcio dQ

requerimento formuiado À Secretaria de Estado do Educação, nos autos a que §c refcrcm o

presente instrumento.

USULAD -DAVI CIA

19.1 O presente Termo de Colaboração terá vigência de 12 (doze) meses,

contados a partir de sssinature do mesmo, p.odendo ser pmnogado medianle solicitação e

interesse comum das partes, por meio de termo adiüvo.

19.2 A pronogação dc oÍIcio da vigência alo terÍno de oolaboração devc ser

feita pola administr-ação pública quando ela dcr causa a atra§o na liberação de recursos

financeiros, limitldas ao çxato período do atraso verificado.
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OITAVA -DA o

20.1 O presente Termo de Colaboração será publicado om extrato no Diário

Oficiat do Estado de Goiás, nos têrmos do artigo 38 da ki §ederal no 13.01912014, correndo

as despesas por conta dê SEDUC.

O presente ajusrc tem como foro a cidade de Goiâniq CapiÍal do Estado de

Goiás, onde serão dirimidas as pendências oriundas de sua aplicagão, excluído qualquer outso.

Por estar€m justos e avençados, celebra-se o pÍesente instumento, do qual se

extraem 02 (duas) vias de igual teor, cujo termo, depois de lido e achado conforme, vai

assinado pelos partícipes e testcmuúas presentes,

GA§INETE DA SECRETÁRrÁ DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, om Goiônie

J,c agosto de 2021.

APARECIDA DE FÁTIMA OLI OÀRES PERDIRA
Segeúria de

JosÉ c PEREIRA
da U.E Conveniada

2.
Nome:

Testemunhasl
l"

Nome:

l3
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